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INIISTRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO  1W RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE itILGAMENTO 

Processo n" 	10730.002171/2008-48 

Recurso la" 	169.910 Voluntario 

Acórchio n" 	2101 -00.840 – 1" Câmara / 1" Turma  Ordinária 

Sessiio de 	21 de ounibro de 20l() 

Matéria 	TRPF 

Recorrente 	Eli ober de Aquino Alves 

Recorrida 	1 a  Turrna/DR."-lt i() de Janeiro II/R.1 

ASSONTO: IMPOST() SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - I RPF 

Exercício: 2004 

OMISSÀO DE RENDIMENTOS 

As  exclusões estabelecidas pelo art 1 0, da Lei 	8.852/94, sdo exclusões do 
conceit() de remuneraçdo, não sdo exclusões do rend imento ou  hipóteses  de 
iseneão ou de não ineidônei a do MIT 

Reall - so Voluntario Negado.. 

Vistos, relatados e discuti dos os presentes autos 

ACÓRDÃO  os membros do Colegiado, por unanimidade, em NEGAR 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Re tor. — 

) Marcos Cándido 

Participaram da. sessdo de julgamento os Conselheiros Alexandre Naoki 
Nishioka, Ana -Neyle Olimpio Holanda, Caio Marcos Cândido, Gonçalo Bonet Allap -,e, José 
Raimundo Tosta Santos e Odmir Fernandes, 



Relatório 

I rata-se de Recurso Volunti'lrio  da decisdo da I Turma de Julgamento  da  
1)R.F-  do Rio de Janeiro II,  que  manteve a exigacia do .I.RPF do exercicio de 2004,  decorrente 
da  ornissao de rendimentos recebidos sob o titulo de adicional por tempo de ( C/  VIÇO e 
compensacao Ofgdnica., no valor de R.$ R$ 16,634,16. 

A dccisao recorrida manteve a  exigência  ern razdo de o rendimento recebido - 
adicional por tempo dc serviço e compensaçao orgânica  ser tributado e de nib o haver a 
e.xclusao prevista  na alinea 'd e n",  Hi , do art. 1" , cial ,ei 8.852/94. 

Nas razões de recurso sustenta, ern  síntese que ado houve omissao Os 
renclientos, objeto da autuacao, decorrem do  adicional por tempo de sí  .'iço e eompcnsaçâo 
organica, recebidos do Exercito Brasileiro, lido sujeitos ao impost°, na forma do art 1 0,111, n, 
da Lei n 8.852/94. 

Voto 

Conselheiro Odmir Fernandes, Relator 

O recurso preenche  os requisitos de admissibilidade e deve ser conhecido.. 

Sustenta o Recorrente que os rendimentos ditos omitidos deconem do 
adicional por  lampo  de serviço e compensacao  orgânica,  recebidos do exercito, no sujeitos ao 
imposto na forma do art. I' n, da. Lei n, 8.852/94. 

A decisao recorrida entendeu que a exclusdo prevista no art.. 1 0, III, da Lei 
8.852/94, é do conceito de remuneraydo, sem excluir o rendimento da  tributacao. 

Veiamos  a disposicao normativa  da alined "d e n", incise 111, do art. 1. 0, da Lei 
8.852/94, e o paragralb primeiro, 

"Art. 	Para os i.1(41.o,s desta Lei, a retribukáo pecuniária 
devida no administração publica direta,  indireta e fandacional 
de qualquer do.s Poderes da Uniao compreende- 

- cony) vencin•rento  hás  (GO 

a) a Ten ilnikáo a que Ne re/ere o art 40 da Lei n" 8 112, de 11 
de dezembro de 1990, devida pelo efilivo exercicio do cargo. 
para os  servidores civis poi cla  rag  idos.  

c) o .salario básico estipulado e/I1 pianos ou tabelas de 
retribui0o Op nas contratos de trabalho, convenyies, acordos 

dissidio.s coletivos, para os empregados de empresas 
públicas, de sociedades de economia mista, de slurs .subsidiárias, 
controladas ou coligadas, ou de quaiyquer ernpresas ou 
entidades de cujo capital ou patrimOnio o poder publico tenha o 
commie  direto  err indireto, inclusive ern virtude de incorporaçao 
ao pati inuinio public°, 
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11 como vencimemos, a soma do vencimento héisico com as 
vantagens permanentes relativas ao cargo, empiego, posto ou 
gt aduação ; 

.111 - conto remunerocao, a soma dos vencimentos com os 
adicionais de caráter.  individual e demais vainagors, nestas 
eompreendidas U.s relativas é natureza  ou ao local de trabalho e 
a prevista no art 62 da Lei n" 8 112, de 1990, ou outra paga sob 
() li1C.S1110 fiindainento„5endo excluída: 

a) &cit. ias, 

ofiaa de Custo  eia rerzão de nrudançü de scch ou indenização 
de transporte; 

c) auxiliolardamento, 

(1) gratificação de compensação  orgânica, que se refere o aft 
18 da Lei a" 8.237, de 1991; 

,s al io famil i a ; 

1) ,,..:,,ratific.a(lio ou (ldieional nata/n/°, OH décimo-terceiro salário, 

g) abono pecuniário t«soltai/te da converscio de até 1/3 (um 
terço) das férias, 

hi) adicional ou auxilio (atalidade; 

I) adicional 	funeral, 

j) adicional  de férias, até o limire de 1/3 (um levy)) sobre 
retribuição habitual, 

1) adicional pela pre.stação de -serviço extraordinário, tiara 
Wender situtty7;e,s -  excepcionais e temporát ias, obedecidos os. 
limites de duração previsurs. em lei, contratos, r(,....z,,ularnernos, 
convenções, acordos ou dissidios coletivos e desde que o valor 
pogo  uno execyla em mais de 50% (cinqiienta por cento) o 
estipuhrdol.)ara  a hora de trabalho  na fornada  normal; 

in) adieirmal notur no, en quanto o serviço permanece; sendo 
prestado em horário que fint(/amenie sua concessão, 

n) adicional por tempo de serviço; 

conversão  de liecnca-prétnio ern peclinia lacultada par a os 
crypt egados de empresa pública ou sociedade de economia ¡Instil 
por ato normativo, estatutário OU regulamentar anterior a If' de 
tIvera/co 0 de 1994, 

p) adieional de insalubridade, de periculosidade ou pelo 
exercicio de utividades penosas percebido &frame o pet iodo Cm 
que o beneficiário estiver sujeito  às condi(5e,s ou aos  riscos que 
dcram causa  é sua concessão; 



(I) hora repouso e alinienta0i7o e adicional de sobreaviso, a Tie 
.se ieferem, respectivainente, O inciso II do ail 3" 0 o inciso II do 
art, 6" da L.4 n' 5.811, de Ii de outubro de 1972, 

outras parcelas  cujo caráter indenizatório esteja definido  cai  

lei, ou Ncia reconhecido, no ambit() das Cinpies-us pidVicas 0 
sociedades de economia mIStO ,  poi- ato do Poder Exceutivo 

§ 1" 0 disposto no in.ciso 111 abrange adiantamentos desprovidos de natureza. 
indenizatória. 

0 adicional poi tempo de ,servieo 0 a gratificacilo de compeasaei:io  01  pdmiicu,  

previsto na alinea "d co", Ill, do art, 1 0  , da Lei 8.852/94,  fluo significa dispensa da tributaçao 
do rendimento pelo imposto de renda  na pessoa fisica. 

Observe-se que o paragrafo primeiro,  ao estabelecer que todas as alinens, de 
"a" a "r" do referindo inciso, decorreu] de adiantamentos. , "desprovido de iratureza 
indenizato] ia", esta se referindo à  rellittflefa(a0, a "soma dos' vencimentos cow os  adiciona  es  
C/c  eafáter individual c demails vantagens, neqas compreendidas as relativas d  natureza ou  ao 
local dc trabalho previsto no inciso 111, 

Por essa razao, a expressao "exclusao", referida no dispositivo, nib o significa 
exclusao do rendimento, mas exclusio do conceito  de remu.nerayao. 

Direito sistema e ifto texto de lei, o conjunto das disposições normativos, 
coin Os prineipios, cmiccitos e regras, dai porque no contexto, o dispositivo nos  conduz  ao 
entendimento esposado pela decisao Recorrida. 

Basta ligeira leitura ao dispositivo para ver que existem outras verbas citadas 
na mesma disposiyiio non  ativa,  a exemplo das &arias, ajuda de custo, salatio de tamilia, que 
possuem isençao do imposto; outras, a exemplo do d6cimo terceiro  salário,  no mesmo texto, 
com tributayao e, exclusiva na fOrite, sem  permitir sequer o ajuste ou a compensaçao do 
imposto pogo .ria declara0o anual de rendimentos.. 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso para manter a. decisao 
recorrida e a autuaçao. 
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